Conltréles da Administracdo Publica

ONCILIAR administragao técnica e controle administrativo, eis o principal problema

da moderna Administracao Publica. Tal desideratum é tfanto mais dificil de atin-

gir quando o pais entra em fase de recomposi¢cao de seus quadros, quando a faina de reor-
Banizar e a recuperacao apressada de valores podem levar a demolicao de classicos e arrai-

gados pilares de estrutura governamental .

A Administracao Publica esta sujeita a um processo de interacdao constante que se
inicia com o publico em geral e vai até as outras alcadas do poder constituido. Além
do mais, organizando-se a base de técnicas desenvolvidas ou de propositos de colimar, a
Administracao Publica deve manter um sistema de coordenacao interna — que lhe pro-
digaliza a necessaria coesao. Tais determininismos — coesao interna e. interacao exter-
na — submetem a Administracao Publica a um regime cotidiano de contréles, usual-
mente chamados “externos e internos”.

Quanto aos primeiros, surge o povo como elemento de contréle indispensavel, co-
brando conta aos seus mandatarios através das aleicées, partidos politicos, grupos de
pressao, etc., tudo mediante tentativa de institucionalizacao da opiniao publica, que ja

hoje deve ser entendida como a propria esséncia da democracia.

Quanto aos segundos — internal administrative controls, na terminologia norte-
americana — devem éles comegar desde a administracao material, subindo a adminis-
tracao geral e especifica, através de um regime de coordenacao interdepartamental, que
se deve estear na alta capacidade administrativa de cada orgao, assim como na clara per-
cepcao dos objetivos demandados, tudo se devendo consumar por um sistema racional de
planejamento e de organizacao, de orcamento, de pessoal, de compras, de tomada de
contas, etc.

A Administracao Publica, todavia, é toda a estrutura governamental, se emprestar-
mos a expressao um sentido lato. Assim, tém os autores mais esclarecidos grupado
ainda no setor dos contrdles internos os contréles reciprocos que os trés poderes se man-
tém permanentemente, como garantia de bom andamento dos negocios publicos. Dai o
famoso sistema dos freios e contrapesos — checks and balances — na expressao inter-
nacional .

Conquanto o problema da separagdo de poderes esteja hoje adstrito a um simples
jogo de dimensées, éle apaixonou duramente gregos e troianos. Nos Estados Unidos,
fonte primacial de nossa experiéncia, os mod eladores das constituicées, bebidos nos estu-
dos de Montesquieu, convenceram-se de que era necessario separar os poderes e estabe-
lecer ramos independentes de govérno para tais poderes. A primeira Constituicao de

Massachussetts, diz:
“No govérno desta comunidade o ramo legislativo néao exercera poderes do executi-

vo ou do judicidrio e o executivo nao exercera poderes do legislativo ou do executivo; fi-
nalimente, havera um govérno de leis e nao de homens”,
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Hoje, porém, sabemos que, em virtude de as tarefas publicas exigirem uma efetiva
cooperacao de todos os quadros da estrutura governamental, uma rigorosa aplicacao da
doutrina de separacao de poderes, conforme foi estabelecida na primitva constituicao de
Massachussetts, é evidentemente impraticavel. Todavia, as constituicées de quase todos
Os paises contém expressa ou tacita separacao, em idénticos térmos; mesmo nos Estados
Unidos uma rigorosa diferenciacao de poderes acabou implicita na fraseclogia da consti-
tuicao federal.

Em todo caso, os constriitores das primeiras constituicoes modernas, ainda que Vi-
vendo em pleno romantismo politico, ndo foram apenas tedricos. Dai prestarem tributo
a doutrina de separacao dos poderes, mas estabelecerem, per contra, nas suas disposi¢oes,
um sistema de freios e contrapesos entre as alcadas de govérno, o qual, afinal, terminou
como uma antitese perfeita da separacao de poderes. “Freios e contrapesos”, désse modo,
terminou por ser uma locucao universal, aplicada aos instrumentos por meio dos quais
cada um dos poderes basicos do govérno exerce contréle ou supervisdo sébre os outros
dois. Geralmente, tal regime de contréle reciproco ftransita por caminhos que autores
como Harvey Walker delineiam sucintamente :

1) participacao do Executivo no processo legislativo, através do poder de referen-
da, da convocacao de sessGes especiais e da capacidade de vetar ; .

2) contréle dos processos judicidrios pelo Executivo através da execucao das deci-
soes e da faculdade de indultar;

3) participacao do Judicidrio no processo legislativo através da revisdo das leis jul-
gadas inconstitucionais e da interpretacao deestatutos ambiguos ;

4) contréle do Judiciario pelo Legislativo: através do contréle financeiro.

5) contréle do Executivo pelo' Judicidrio através do poder de expedir sentencas e
de cooperar, ou recusar-se a cooperar, na aplicacido dos decretos-executivos ;

6) contréle do Executivo pelo Legislativo através da anulacdo do veto executivo.

Ainda se poderia ajuntar um sétimo instrumento de contréle interno do proprio Le-
gislativo, através da exigéncia de que ambas as camaras devem estar de acérdo antes que
qualquer projeto se torne lei. E, finalmente, um oitavo instrumento, segundo o qual o
Executivo e Judiciario podem ser controlados pelo corpo legislativo através do instituto
do impeachment.

Além désses contréles constitucionais, outros tém aparecido disseminados pelo di-
reito consuetudinario, decretos constitucionais, e a propria influéncia de partidos politicos.

Evidencia-se, em conclusao, que o contréle interno da Administragao Publica é um

processo bifronte, que se resolve pelo tecnicismo a que fazem jus as lides governamentais,
e pela interacao harmoniosa das esferas dos trés poderes classicos.

Elaborando concientemente seus sistemas de orcamento, financas, pessoal, material,
etc., esta a Administracao Publica forjando os instrumentos de controle segundo a téc-

nica e a eficiéncia; cooperando serenamente com o Poder Legislativo e o Poder Judicia-
rio, esta o Poder Executivo submetendo-se ao contréle segundo uma politica e uma auto-
limitacao de competéncias .

E’ preciso repisar, no entanto, que tal sistema de contréoles jamais funciona automa-
ticamente e apenas se torna real quando todo o povo e cada funcionario mantém vivos
o interésse e desvélo pela causa puiblica.



